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Art. 12 - Fica aberto ao Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento, em faVor da Superintendência de Seguro s Privados, crédito

suplementar
 no valor de Cr$ 358.098.000,00 (trezentos e cinqüent

a e oi-

to milhões e noventa e oito mil cruzeiros ), para atender a programação

indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 - Os recursos necessár ios à execução do disposto no

artigo anterior são provenient es
 da incorporação do excesso de arreca-

dação de receita vinculada do Tesouro Nacion
al , nos termos do artigo

43, gg 1., inciso II, e 3 0 , da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, e
de saldos de exercícios anteriores de entidade da Administração Federal
Indireta, na forma do Anexo II deste Decreto.

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi-

Ar. 40 - Revogam-s e as disposições em contrário.

Brasília (DF), em 07 de agosto	
de 1990; 169 0 da Indepen-

dência e 102. da República.
FERNANDO COLLOR
ZéRan CardosodeAfeRo
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WeRETON. 99.441 ,DE 07 DE	 AGOSTO	 a51990.

Dispõe sobre a execução, .00
território nacional, da Re-
solução 661 (1990) do Con-
selho de Seguranç a das Na-
ções Unidas.

O Presidente da República, usando das
atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição e
de acordo com o artigo 25 da Carta das Nações Unidas, promulgada pelo

Decreto n. 
19.841, de 22 de outubro de 1946, decreta:

DECRETA
Artigo 1 . . Ficam as autoridades brasileiras

obrigadas
, no ámbito de suas respectivas atribuições ao cumprimento

do disposto na Resolução
 661 (1990), adotada Pelo conselho de

Segurança das Nações Unidas, em 6 de agosto de 1990, apensa ao

presente Decreto.
Artigo 2 . . O presente Decreto entrará em

vigor na data de sua publicação.
Brasilia, em 07 de agosto 	

de 1990; 169.

da Independência e 102 . da República.

FERNANDO COLLOFt

Bernardo Cabra)

Francisco Rezek

RESOLUÇÃO 661 (1990) DO CONSELHO

DE SEGURANÇA DAS NAÇÕES UNIDAS,

DE 06 DE AGOSTO DE 1990

O Conselho de Segurança,
Reafirmando sua resoluçã o 660 (1990),

pref...9.119.1s1=1/t-&-P-1-0-2-"-2---° 
com o fato de essa resolução não

ter sido implementada e de que a invasã
o do Kuaite pelo

Iraque persiste, com mais 
perdas de vidas humana s e

destruição de material,

	

DECRETO N . 99.44 0 , DE 07 DE AGOSTO
	 DE 1990.

Abre ao Ministéri o da Economia, Fa-
zenda e Planejamento, em favor da Supe-
rintendência de Seguros Privado s , crédito

suplementar no valor de
Cr$ 358:098.000,00, para reforço de dota-
ções consignadas no vigente orçamento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
da atribuição que lhe con-

fere o artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal, e da autorização

contida no artigo 10, da Lei n . 
8.060, de 04 de julho de 1990, decre-

ta:

cação.

usi.5,04*

CODIDO

CODIDO
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Determinado a trazer um fim à invasão e ocupação do Kuaite

pelo Iraque e restabelecer a soberania, a independéncia e a

integridade territorial do Kuaite,

QUARTA-FEIRA, 8 AGO 1990

seus nacionais ou em seus territórios que promovam ou

tenham por objetivo promover essas vendas ou

fornecimentos ou o uso de tais produtos ou bens;

Notando que o Governo legitimo do Kuaite expressou sua

disposição de cumprir a resolução 660 (/990),

Consciente de suas responsabilidades nos termos da Carta

pela manutenção da paz e da segurança internacionais,

Afirmando o direito inerente de legitima defesa individual

ou coletiva em resposta ao ataque armado do Iraque contra o

Kuaite, de acordo com o Artigo 51 da Carta,

Atuando de conformidade com o Capitulo VI/ da Carta das

Nações Unidas,

1. Determina que o Iraque deixou até o momento de cumprir o

estabelecido pelo parágrafo operativo 2 da Resolução 660

(1990) e usurpou a autoridade do legitimo Governo do Kuaite;

2. pecide em consequência, tomar as seguintes medidas para

assegurar o cumprimento pelo Iraque do parágrafo operativo 2

e para restabelecer a autoridade do Governo legitimo do

Suelto;

3. Decide que todos u Estados impedirão:

a) a importação para seus territórios de todos os

produtos e bens originários do Iraque ou Kuaite

exportados desses países depois da data da presente

resolução;

b) quaisquer atividades por seus nacionais ou em seus

territórios que promovam co tenham por objetivo

promover a exportação ou o transbordo de quaisquer

produtos ou bens provenientes do Iraque ou do Kuaite;

e quaisquer transações por seus nacionais ou por

naves ou aeronaves que portem suas bandeiras ou em

seus territórios com quaisquer produtos ou bens

originários do Iraque ou do Kuaitee de lã exportados

depois da data da presente resolução, incluindo, em

particular, qualquer transferência de fundos para o

Iraque ou o Kuaite para os fins de tais atividades ou

transações;

c) a venda ou o fornecimento por seus nacionais ou a

partir de seus territórios ou usando naves ou

aeronaves que portem suas bandeiras de quaisquer

produtos ou bens, incluindo armas ou qualquer outro

equipamento militar, originários ou não de seus

territórios - mas excluindo fornecimentos destinados

estritamente a finalidades médicas e, em

cireunstáncias humanitárias, produtos alimenticios -

para qualquer pessoa ou entidade no Iraque ou no

Kuaite ou a qualquer pessoa ou entidade para fins de

qualquer negócio realizado no /regue ou no Kuaite ou

a partir daqueles países; e quaisquer atividades por

4. Neide que todos os Estados se absterão de colocar à

disposição do bovermo do Iraque, ou a qualquer

empreendimento comercial, industrial ou de serviços públicos

no Iraque ou no Kuaite quaisquer fundos ou quaisquer outros

recursos financeiros ou económicos e impedirão que seus

nacionais e quaisquer pessoas em seus territórios promovam a

salda de tais fundos ou recursos ou os tornem disponiveis de

qualquer outra forma àquele Governo ou a qualquer daqueles

empreendimentos, e que remetam quaisquer outros fundoa a

pessoas ou entidades no Iraque ou no Kuaite, exceto

pagamentos para fins estritamente medidos ou huManitários e,

em circunstâncias humanitárias, por produtos alimenticios;

5. gxortâ todos os Estados, inclusive Estados não-membros

das Nações Unidas, a atuarem estritamente de acordo com as

disposições desta resolução, independentemente de contrato

assumido ou licença concedida antes da data desta resolução;

6. Decide estabelecer, de acordo com a regra 28 das regras

de procedimento provisórias do Conselho de Segurança, um

Comité do Conselho de Segurança integrado por todos os

membros do Conselho, com a incumbência de executar as

seguintes tarefas e relatar seus trabalhos ao Conselho com

suas observações e recomendações:

a) examinar os relatórios sobre o progresso na

implementação desta resolução que serão submetidos

pelo Secretário-Geral;

b) obter de todos os Estados informações adicionais a

respeito das medidas por eles tomadas em relação à

efetiva . implementação das disposições estabelecidas

por esta resolução;

7. gxorta todos Os Estados a cooperarem plenamente com o

Comitê no cumprimento de sua tarefa, inclusive fornecendo as

informações que o Comité solicitar no cumprimento desta

resolução;

8. Solicita ao Secretário-Geral que forneça ao Comitê toda a

assisténcia necessária e que providencie no Secretariado os

arranjos necessários a esses propósitos;

9. Decide que, não obstante os parágrados 4 a 8, nada nesta

resolução proibirá a assistência ao Governo legitimo do

Kuaite, e exorta todos os Estados:

a) a tomar as medidas apropriadas para proteger os bens

do Governo legitimo do Kuaite a de suas instituições;

b) a não reconhecer qualquer regime estabelecido pela

poténcia ocupante;
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10. Solic_IIA, do Secretário-Geral que relate ao Conselho

sobre o progresso na implementação desta resolução, devendo

o primeiro relatório ser submetido dentro de trinta dias,

11. p_wk_le manter esse item em sua agenda e a continuar seus

esforços para por fim o quanto antes à invasão realizada

pelo Iraque.

Presidência da República
	tudel

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA
MENSAGEM

N4 5618, de 07 de agosto de 0990. Encaminhamento aO , Con g resso Nacional
do testo da Medida Provisória na 202, de le de agosto de 1990.

N2 569, de 07 de agosto de 1990. Encaminhamento ao Congresso Nacional
do mito da Medida Provisória n= 203, de 02 de agasta de 1990.

Na 570, de 07 de agosto de 1990. Encaminhamento ao Supremo Tribunal
Federal de informacéles para instruir o julgamento do Mandado de
Seguranca ne 21.126-1/160-0Fr impetrado em favor de JACTR DE LIMA
GONÇALVES.

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS
PORTARIA 049 2.219/50-5, DE 07 DE AGOSTO DE 1990

Aprova a Tabela de Etapas das Forças
Armadas, para o meu de agosto de 1990..

O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS, no uso das atri
buições que lhe confere, o Art. 43, inciso XV, do Regulamento do Esta
dó-Maior das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto no 87.737, de 20 dg
outubro de 1982, e considerando a autorização expressa no Parágrafo Oni
co do Art. 19 do Decreto 59 96.411, de 25 de julho de 1988 e AVISO no
727 de 06/08/90 do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, RESOL
vai

as;sfasl r=j,: valores das etapas de alimentação das Forças Armadas, 

2, O percentual de reajuste das Etapas para o mês de agosto
de 1990, será de 35% (trinta e cinco por cento).

Nacional é clivrIrdoWM!° áreas, conforme
repx=i=, o Territórios 

i.gadas as dá:s 
1a4gjo2a2:antrua/Efaajsr, tir de 01 agosto 90 revo

II - Maranhlo, Piau!, Ceará, Rio Grande do Morte, Paralba, Periódico, Alagoas, Sergipe, Bailia, Distrito
Federal, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espirito Santo, Slo Pau/o, Arquipelago dos Abrolhos, Ilha
da Trindade e Arquipélago de Fernando de Noronha)

III - Paraná, Sinta Catarina e Rio Grande do Sul.

Brig Int CARIAS HEINZ 1030 8906E111111
Subchefe de Economia e Finanças

CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA
PROCESSO N u 00001.011920/90-55
0500044MensageM STF nu 88, de 10.7.1990
ASSUNTO: Mandado de Segurança nR 21,126-1/160-DF

DESPACHO DO CONSULTOR-GERAL DA REPÚBLICA

A O O T O, para os fins e efeitos do artigo 21, item V do De-
creto n 2 99 180, de 15 de março de 1990, as iriformaçães em anexo, ela-
boradas pelo eminente Consultor da República, Doutor RUO CARLOS DE BAR-
ROS MONTEIRO.

Publique-se.

Brasília, 07 de agosto	 de 1990.
Juk,ursiLvA

.CemsUitor-Geral da República.

INFORMAÇOES N o CR/BM-19/90.(71eneexen 00570, do Presidente da República ao STF)
MANDADO DE SEGURANÇA N . 21.126-1/160-97
RELATOR	 O Esmo Senhor Ministro cAOLOs VICIOSO
IMPETRANTE: JACYR DE IIRA GONÇALVES
IMPETRADO : PRESIDENTE DA REPÚBLICA 	 •
MATCRIA	 o Disponibilldode. Decreto ne 99 300, de 15.6.90. Mandado de

segurança. P retensdo mandamentol Idêntico à deduzida no RS
21.125-3/160-0F. Ato normativo lesuscetive/ de ser Impugna-
do em tese. Súmula 266.STF,

JACYR DE LIMA GONÇALVES dirige o presente mandado de seguran-
ça contra o Decreto n o 99 300, de 15 de junho de 1 990, que . oiseop so-
bre os proventos dos servidores postos em disponibilidade e dá outras
providências..

2. Consigne-se, de pronto, discutir-se, neste cru, matéria em
tudo idêntica à já apreciadapola Consultoria Gera/ da República no MS
21.125-3/160 - DF (Informaçães e 8 CR/BM-18/90, de 24 de julho último).

3. Aliás, sob o patrocínio do mesmo advogado, o impetrante, tam-
bém Técnico do TeSouro Nacional, impugna, igualmente, o decreto presi-
dencial n o 99 300, de 15.6.90, embora posto em disponibilidade remune-
rada pelo Decreto 74 2 99 307, editado na mesma data -- Lis. 7/8 dos au-
tos -- contando, ainda, que ambas as impetrações foram distribuídas ao
Esm o Senhor Ministro CARLOS VELLOSO.

4. Nessas circunstâncias, a pretensão mandamental análoga é in-
formada de modo sucinto, o bastante para reiterar a prejudicial de uti-
lização imprópria e inadequada do mandado de segurança: a) as normas do
Decreto 02 99 300, de 1 990, são genéricas e abstratas, sem conteúdo de
executoriedade direta, destinadas ao disciplinamento do cálculo dos
proventos dos servidores colocados em disponibilidade; b) com a alega-

(Of. 59 2.220/90)

088010 00

General-de-Exército JONAS

COMISSID DE ALIMEMIAÇEÓ DAS FORÇAS ARMADAS

ETAPAS DAS FORÇAS ARMADAS PARA O EUSTEIO'DA RAÇIO COMUM

ETAPA	 COMIA

PARTE	 SISO)	 PARTE	 VARIÁVEL
Á	 ,

DE MORAIS CORREIA NETO

PARA O MtS DE 	 AGOSTO	 DE STOO 

I,IPOS

ção de sua inconstitucionalidade, 	 o impetrante, objetivamente, converte
O mandaras em instrumento de impugnação de ato normativo em tese, o que
se não admite,	 co conformidade da Súmula 266 do Supremo Tribunal 	 Fede-
ral;	 c) há despacho específico,	 de 27.6.90,	 lançado no ' 140 21.121-0/160-
DF	 (Medida	 Liminar),	 através do qual o Esm o Senhor Ministro CELSO DE
MELLO,	 desde logo, não conheceu da impetração, .na parte, 	 justamente,	 em
que o Sindicato dos Servidores Públicos Federais 	 do	 Distrito	 Federal
atacou o Decreto n 2 99 300, de 15.6.90 (in D.J. 	 de 29.6.90, pág. 6231);
e	 d)	 comportam	 referência,	 ainda,	 as informaçães,	 no mesmo sentido,
prestadas para a Instrução do julgamento do MS n 2 21.122-9/150-DF,	 re-
latar o Esm o Senhor Ministro OCTAVIO GALLOTT/ (Informaçaes n e CR/Be-17/

OMMTBATIVO 1011(WIIIATI00 (RETORÇO	 DE RETORÇO	 DE 11	 1 90,	 de 20.7.90).
1	 'RANCHO,	 E

5I1ERI0INAÇ20 DE	 )	 DE	 IOUNIIITATIVO Riga E E	 1	 IV 5.	 À elevada consideração do Um e Senhor Consultor-Geral da Re-
1	 HE	 RAIEMO 1 pública,	 renovo as informações passíveis de encaminhamento 	 ao	 Supremo

5085151E1CM 1 	 RANCHO	 1	 MAJORADO MAJORADO III	 1 Tribunal	 Federal,	 em	 resposta à solicitação constante da Mensagem 02
88,	 de	 10.7.90.

b	 1	 c	 1	 d e	 1	 a- E	 1	 9 Bras/lia-DF,	 2	 de	 agosto	 de	 i 9RO.
2014	 1	 8/4	 1	 b / 2 3b / 4	 1 b *d	 1	 b. e FOUY CARLOS DE BARROS,MONTEIRO

1	 1 1
Consultor da Repbblica.
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(Ias) Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico.	 .
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III 1	 99,62	 1	 33,21	 1	 49,81
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74,72
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1	 132,83
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149,43	 1	 174,34
1	 1 DISTRIBUIÇÂO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO

Lei 09 8.010/90
NAVIOS EM VIAGEA 1

1.---	 •	 Á
1	 I 1 I	 I

NO	 ESIRMIGEIRO 1	 15,87	 1	 5,26	 1	 8,01
1054)	 1	 1	 1

12,00	 (	 34,55	 1	 23,92	 1	 27,88
1	 1	 1- O Presidente do CNPq, no uso de suas atribuições e tendo co) vista o dis

posto co Patégrafo 29 do Artigo 09 da Lei 8010/90 0 de 29/03/90, resolve
(6) ÁREAS:	 estabelecer para as Entidades abaixo relacionadas eS seguintes limites

para utilização da cota anual de importações no exer gicio de 1990, de a
I - Asasonas,	 Pare,	 Acre,	 Rondónia, 	 Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, TerntOrio do Papá e Território de 	 tordo com a Portaria n9 342, 	 de	 19/06/90,	 do Ministério da Economia,	 Fg

Roralea;	 senda e Planejamento.




